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[PORTUGUESE TEXT — TEXTE PORTUGAIS]

ACORDO DE COOPERAÇÂO CIENTIFICA, TECNOLÔGICA E INDUS- 
TRIAL ENTRE O GOVERNO DO REINO DA BELGICA E O GOVERNO 
DA REPÛBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

O Governo do Reino da Bélgica e
O Governo da Republica Federativa do Brasil (doravante denominados Partes 

Contratantes),
Tendo em vistaa realizaçâo de seus objetivos comuns de desenvolvimento econômico 

e social e de melhoria da qualidade de vida de seus povos,
Considerando que a cooperaçâo cientifica e tecnolôgica entre os dois pafses, bem 

como a aplicaçâo dos resultados dessa colaboraçâo aos processes de produçâo serâo 
mutuamente bénéfices aos seus esforços para atingir seus objetivos comuns,

Desejosos de desenvolver tal cooperaçâo, acordam o que se segue:
Artigo I. 1. As Partes Contratantes determinarâo periodicamente as areas em que 

os esforços de cooperaçâo e/ou de pesquisa conjunta nas atividades especificas em matéria 
cientifica, tecnolôgica e industrial sâo de maior interesse comum e mais apropriados, 
com vistas a atingir os objetivos deste Acordo; serâo determinadas as prioridades com 
essa finalidade.

2. As Partes Contratantes favorecerâo as atividades cientificas, tecnolôgicas e 
industrials conjuntas ou coordenadas, nas areas especificas prioritârias estabelecidas 
no § 1? deste Artigo e colaborarâo para o aproveitamento econômico rapide dos 
resultados dessas atividades.

Artigo IL 1. No quadro deste Acordo, poderâo ser concluidos ajustes comple- 
mentares entre ôrgâos, instituiçôes, émpresas privadas ou pûblicas, doravante deno- 
minadas "entidades", dos dois paises, escolhidos por cada Parte Contratante, com vistas 
a tornar este Acordo operacional nas areas especificas prioritârias e de conformidade 
com os programas bianuais ou plurianuais integrados mencionados no Artigo VI.

2. Os ajustes complementares concluidos pelas diversas entidades no quadro deste 
Acordo deverâo ser aprovados pelas Partes Contratantes e sua entrada em vigor sera 
efetuada por via diplomâtica.

3. Os ajustes complementares mencionados no § 1? deste Artigo estipularâo as 
condiçôes financeiras e operacionais necessârias, determinadas pela especificidade das 
finalidades colimadas, bem como pelas caracteristicas das entidades envolvidas e esta- 
belecerâo os procedimentos para a apresentaçâo dos relatôrios sobre sua execuçâo a 
Comissâo Mista prevista no Artigo VI.

Artigo III. A colaboraçâo a que se referem os Artigos I e ïï poderâ ser desenvolvida, 
especialmente, através das seguintes modalidades:
a) Intercâmbio de conhecimentos, de informaçôes e de documentaçâo cientifica, tecno 

lôgica e industrial;
b) Organizaçâo de visitas e de viagens de estudos de delegaçoes cientificas e tecnolôgicas 

e intercâmbio de eruditos, professores, cientistas, pesquisadores, peritos e técnicos, 
doravante denominados "especialistas";
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c) O estudo, a preparaçâo e a execuçâo conjunta ou coordenada de programas e/ou 
projetas de pesquisas cientfficas, de desenvolvimentos técnicos e tecnolôgicos, levando 
em consideraçâo a adequaçâo de técnicas e de tecnologias as respectivas condiçôes 
especificas; aplicar os resultados dessas atividades ao processo produtivo quando 
forem de interesse do setor produtivo e mediante aprovaçâo pelas Partes Contratantes;

d) A realizaçâo no territorio de uma Parte pela outra Parte Contratante ou por seus 
nacionais de exposiçôes de carâter cientifico, tecnolôgico ou industrial;

e) Qualquer outra forma de cooperaçâo determinada pelas circunstâncias e aprovada 
de comum acordo.
Artigo IV. 1. O intercâmbio de informaçôes cientfficas, tecnolôgicas e industrials 

se efetuarâ entre as Partes Contratantes ou através das entidades indicadas por ambas 
as Partes.

2. A Parte Contratante ou a entidade indicada que fornecer informaçâo dessa 
natureza poderâ, se julgar apropriado, solicitar à outra Parte ou entidade que restrinja 
a difusâo da referida informaçâo a terceiros. Sempre que a divulgaçâo de informaçôes 
for julgada possivel ou recomendâvel, as duas Partes acordarâo as condiçôes e o alcance 
da mesma.

Artigo Kl. A Parte Contratante que receber os especialistas da outra Parte for- 
necerâ o pessoal apropriado necessârio para a execuçâo efetiva da atividade, do prograrna 
ou do projeta em questâo.

2. Os especialistas visitantes e o pessoal do pais recipiente intercambiarâo nâo sô 
todas as informaçôes técnicas relativas aos métodos e prâticas a serem utilizados na 
execuçâo dos diferentes programas e projetas, mas também aquelas informaçôes relativas 
aos princïpios e as bases cientificas pertinentes.

Artigo VI. 1. As Partes Contratantes décidera criar uma Comissâo Mista, que se 
réunira alternadamente na Bélgica e no Brasil, em datas a serem determinadas por via 
diplomâtica, quando as Partes Contratantes julgarem util, tendo em vista a execuçâo 
deste Acordo e das atividades empreendidas no quadro dos ajustes complementares 
referidos no Artigo II.

2. A Comissâo Mista sera o foro apropriado para:
a) A formulaçâo dos programas bianuais ou plurianuais de atividades;
b) A revisâo periôdica das areas prioritârias referidas no Artigo I;
c) A revisâo da execuçâo deste Acordo e dos ajustes complementares previstos no 

Artigo II;
d) A apresentaçao de recomendaçoes as duas Partes Contratantes relativas à execuçâo 

deste Acordo, inclusive dos programas iniciados diretamente em decorrência deste 
Acordo ou dos ajustes complementares.

3. A Comissâo Mista sera mantida informada sobre o andamento dos programas 
e projetas estabelecidos pelos ajustes complementares e sobre os programas iniciados 
de conformidade com o disposto no Artigo II.

4. A Comissâo Mista poderâ constituir grupos de trabalho especiais que poderâo 
reunir-se concomitantemente corn as sessôes da Comissâo Mista, ou no intervalo dessas 
sessôes, com vistas a examinar os relatorios apresentados em cumprimento do § 39 deste 
Artigo e com vistas a rêver a execuçâo de aspectos especificos deste Acordo ou dos ajustes 
complementares.

5. Os contatos entre as Partes Contratantes que se realizarem no quadro deste 
Acordo durante os intervalos entre as sessôes da Comissâo Mista e as remuées dos grupos
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de trabalho serâo efetuados por via diplomâtica. Os contatos que se realizarem no quadro 
dos ajustes complementares serâo efetuados pelas entidades signatârias envolvidas.

Artigo VII. O financiamento das diferentes modalidades de cooperaçâo cientffica, 
tecnolôgica e industrial em decorrência deste Acordo, bem como os termes e as condiçôes 
das diârias, indenizaçôes, despesas de viagem, assistência médica e outras despesas a 
serem concedidas aos especialistas mencionados no Artigo III (V) serâo estipulados em 
cada caso de cooperaçâo.

Artigo VIII. 1. De acordo com os respectives regulamentos e prâticas, especial- 
mente em matéria diplomâtica e consular, cada Parte Contratante concédera aos espe 
cialistas indicados para exercer suas funçôes no territdrio da outra Parte e também aos 
seus familiares, tanto em decorrência deste Acordo quanta dos ajustes complementares 
previstos no Artigo II:
a) Visto ou autorizaçâo de permanência provisôria gratuites e valides pela duraçâo da 

missâo no pais recipiente, mediante apresentaçâo dos documentas oficiais apropriados 
que atestem o carâter da missâo e da indicaçâo;

b) Faculdade de perceber, no pais recipiente, uma remuneraçâo correspondente as 
respectivas funçôes;

c) Isençâo de impostes e taxas na importaçâo de seus pertences domésticos usados, por 
ocasiâo da primeira instalaçâo no pais recipiente, desde que a missâo excéda o période 
de um ano. A mesma isençâo sera concedida quando da reexportaçâo desses bens;

d) Facilidades de repatriamento em période de crise internacional.
2. As legislaçôes internas de cada Parte Contratante, eventualmente modificadas 

pelo disposto nas convençôes celebradas entre as duas Partes Contratantes, particular- 
mente pelo disposto na "Convençâo entre o Reino da Bélgica e a Repûblica Federativa 
do Brasil para evitar a dupla tributaçâo e regulamentar outras questôes em matéria de 
impostos sobre a renda", e o Protocolo final, fïrmados em Brasilia em 23 de junho de 
1972, estabelecerâo o régime de cobrança de impostos sobre rendas de qualquer natureza, 
decorrentes das funçôes cumpridas no quadro do présente Acordo.

Artigo IX. Sem prejufzo das obrigaçôes que decorram para o Reino da Bélgica das 
disposiçôes do Tratado que institui a Comunidade Econômica Européia e da aplicaçâo 
dos dispositivos legais ou regulamentares nacionais, as duas Partes Contratantes conceder- 
se-âo mutuamente as facilidades administrativas, aduaneiras e fïscais necessârias à im 
portaçâo do equipamento e do material que sera utilizado para a realizaçâo dos projetas 
visados no présente Acordo e nos ajustes complementares referidos no Artigo IL Esses 
bens serâo reexportados por ocasâo da conclusâo dos projetas aos quais se destinam 
e gozarâo das facilidades de reexportaçâo, a menos que sejam objeto de doaçâo à Parte 
Contratante recipiente pela outra Parte Contratante. Neste ultimo caso, aplicar-se-â a 
legislaçâo em vigor no pais de cada Parte Contratante.

Artigo X. 1. As Partes Contratantes poderâo, mediante consentimento miîtuo, 
buscar o financiamento e a participaçâo de organizaçôes internacionais ou de outros 
paises interessados nas atividades, programas e projetas decorrentes do présente Acordo.

2. As Partes Contratantes poderâo, por consentimento mûtuo, cooperar juntas, ou 
por intermédio de entidades por elas indicadas, em terceiros paises que solicitem sua 
cooperaçâo.

Artigo XI. 1. O présente Acordo sera executado de conformidade com a legislaçâo 
e as prâticas administrativas de cada uma das Partes Contratantes.

2. Nenhum dispositive deste Acordo prejudicarâ o direito de cada Parte Contratante 
de tomar todas as precauçôes necessârias para salvaguardar o interesse da segurança 
publica.
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3. As pessoas abrangidas por este Acordo deverâo aceitar todas as obrigaçôes 
impostas pelas leis e regulamentos de cada Parte Contratante.

Artigo XII. Cada Parte Contratante se obriga a procéder ao registre das solicitaçôes 
de patentes de invençôes ou de desenhos ou modèles industrials, com vistas a protéger 
os direitos résultantes dos trabalhos conjuntos efetuados em decorrência de aplicaçâo 
do Acordo. Um ajuste especial sera concluido, em cada caso, quanto as modalidades 
de gestâo dos tïtulos de propriedade industrial obtidos segundo os présentes dispositivos.

Artigo XIII. 1. O présente Acordo entratâ em vigor, apôs o cumprimento das for- 
malidades constitucionais de cada Parte Contratante, por intermédio de notificaçâo por 
via diplomâtica, e na data de recebimento da ultima dessas notificaçôes.

2. O présente Acordo permanecerâ em vigor por um periodo de cinco anos, 
renovâvel tacitamente por périodes de cinco anos.

3. O présente Acordo poderâ ser denunciado até seis meses antes da data de 
expiraçao do periodo de validade em curso, por notificaçâo de uma Parte Contratante 
à outra Parte Contratante por via diplomâtica. Essa denùncia terâ efeito seis meses apés 
a data da notificaçâo.

4. Salvo disposiçao em contrario nos ajustes complementares, a cessaçâo do Acordo 
nâo prejudicarâ a continuaçao e a realizaçâo das atividades executadas no quadro dos 
referidos ajustes entre as entidades, concluîdos por força do Artigo II.

EM FÉ DO QUE, os représentantes abaixo-assinados, devidamente autorizados para 
este fïm, fîrmam o présente Acordo.

FEITO em Brasilia, aos 12 dias do mes de março de 1985, em dois exemplares, nas 
lïnguas francesa, neerlandesa e portuguesa, sendo os très textes igualmente autênticos.

Pelo Governo Pelo Governo 
do Reino da Belgica: da Repûblica Federativa do Brasil:

[Signed — Signé] [Signed — Signé] 
H. WENMAEKERS R. SARAIVA GUERREIRO
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